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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

SEÇÃO DE ENGENHARIA, ARQUITETURA, PROJETOS E OBRAS

TERMO DE REFERÊNCIA
REFORMA DO FÓRUM ELEITORAL
DE ALVORADA
Palmas/TO

2011

1. ANEXOS DESTE TERMO DE REFERÊNCIA
PROJETO DE ARQUITETURA

PROJETO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

TABELA DE INSUMOS

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO BDI

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAIS – HORISTAS

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAIS – MENSALISTAS

PLANILHAS DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS UNITÁRIOS

ORÇAMENTO – PLANILHA SINTÉTICA

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DE CABEAMENTO ESTRUTURADO

2. OBJETO

2.1. Contratação de empresa especializada em engenharia civil, para reforma de uma edificação com aproximadamente 345,00 m² destinada a abrigar o Fórum Eleitoral de Alvorada, em conformidade com este Termo de Referência e seus anexos.

3. OBJETIVO

3.1. Reformar a sede do cartório da 14ª Zona Eleitoral.

4. JUSTIFICATIVA

4.1. A sede do cartório eleitoral em Alvorada foi construída em 2004 e após sete anos de uso necessita de manutenção e adaptações, principalmente na pintura e instalações elétricas e de rede lógica para computadores. A reforma visa proporcionar aos servidores e usuários melhores condições de trabalho e atendimento.
5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

5.1. As licitantes deverão apresentar os seguintes documentos para fins de qualificação técnica:

a)
certidão de registro da empresa licitante, contendo a relação de seus responsáveis técnicos, expedida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia no qual estejam vinculados;

b)
comprovação de que a empresa executou no mínimo 100 m² em uma única obra de construção ou reforma, com características pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação, compreendendo toda obra estrutural, civil, elétrica e hidrossanitária. Essa comprovação deverá ser feita por ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA em nome da empresa licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, DEVIDAMENTE CONFERIDO PELO CREA, frisando que as obras foram executadas a contento ou quaisquer outros termos que não as desabone e desde que se refira a:

b.1) edifício funcional, com finalidades administrativas ou comerciais;

b.2) área funcional contínua, com ou sem elementos divisórios fixos como paredes para isolamento de dependências técnicas ou auxiliares, com as respectivas dependências sanitárias e outras assemelhadas que sirvam de apoio à área efetivamente funcional;

b.3) área mínima de 100 m²;

c) comprovação de que a licitante possui em seu quadro um engenheiro civil ou arquiteto que comprove experiência anterior compatível com o objeto deste Termo de Referência, o qual será o responsável técnico indicado pela licitante para executar a obra;

c.1) a comprovação do vínculo empregatício do profissional com a licitante deverá ser feita pela apresentação de um dos seguintes documentos:

c.1.1. contrato social, caso seja sócio;

c.1.2. carteira de trabalho;

c.1.3. contrato de trabalho;

c.1.4. contrato de prestação de serviços;

c.1.5. certidão de registro da licitante no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, se nela constar o nome do profissional indicado;

c.2) a comprovação de experiência anterior será feita pela apresentação de CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO do profissional indicado, referente à execução de uma obra com as seguintes características mínimas, que serão consideradas como as parcelas de maior relevância, conforme o disposto no § 2º, do artigo 30, da Lei nº 8.666/93:

c.2.1) edifício funcional, com finalidades administrativas ou comerciais;

c.2.2) área funcional contínua, com ou sem elementos divisórios fixos como paredes para isolamento de dependências técnicas ou auxiliares, com as respectivas dependências sanitárias e outras assemelhadas que sirvam de apoio à área efetivamente funcional;

c.2.3) área mínima de 100 m².

c.3) somente em condições excepcionais, devidamente justificadas pela licitante e expressamente autorizado pelo gestor do contrato, poderá o responsável técnico ser substituído por outro profissional, desde que o substituto comprove qualificação igual ou superior ao profissional indicado na licitação;

d) declaração da licitante de que conhece as condições locais para a execução e entrega da obra ou declaração da licitante de que, através de representante devidamente credenciado pela licitante, vistoriou o local onde será construída a obra ;

d.1) a licitante poderá efetuar a vistoria em companhia do chefe do Cartório Eleitoral de Alvorada, de segunda à sexta-feira, em horário previamente agendado pelo telefone (63) 3353-1465.
d.2) caso opte pela vistoria, a licitante deverá apresentar ao chefe do cartório eleitoral, a Declaração de Vistoria, em duas vias já redigidas, para que o servidor possa visá-la e carimbá-la, de modo a permitir a identificação do signatário;

d.2.1) a 2ª via da declaração ficará em poder do servidor que procederá a imediata remessa à Seção de Licitações;

d.2.2) se, por qualquer motivo, a referida declaração não estiver junto à documentação do envelope de habilitação, será considerada a segunda via em poder da Comissão Permanente de Licitação.
6. ESPECIFICAÇÕES

6.1. Os serviços deverão ser executados rigorosamente de acordo com as normas técnicas pertinentes e especificações deste documento, em conformidade com o edital de licitação e seus anexos. Todos os elementos representados nos projetos deverão ser considerados para fins de elaboração de proposta financeira.

6.2. Todos os materiais a serem utilizados serão de primeira qualidade, novos e totalmente fornecidos pela construtora, devendo estar em conformidade com as normas da ABNT, INMETRO e de acordo com as especificações técnicas dos projetos.

6.3. Os projetos e planilhas apresentados são orientativos. Antes de apresentarem suas propostas, as licitantes deverão analisá-los e executar todos os levantamentos necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não incorrerem em omissões, que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços. No caso de discordância com os projetos, a licitante deverá apontar a divergência com antecedência, no prazo estabelecido no edital. Os questionamentos serão respondidos pelo Pregoeiro no prazo definido no edital e o resultado será comunicado a todos os interessados que tenham procedido a retirada do edital.

6.4. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções nos Projetos Executivos, não poderão, jamais, constituir pretexto para cobrança de “serviços extras” e/ou alteração na composição de preços unitários, se a licitante vencedora não houver procedido pré-questionamento no prazo anteriormente mencionado.

6.5. Considerar-se-á, inapelavelmente, a CONTRATADA como altamente especializada na obra e serviços em questão e que, por conseguinte, deverá ter computado, no valor global da sua proposta, também, as complementações e acessórios por acaso omitidos nos projetos, mas implícitos e necessários ao perfeito e completo funcionamento da edificação e de todas as instalações, máquinas, equipamentos e aparelhos.
6.6. Os preços deverão ser propostos considerando-se a execução da obra na localidade de Alvorada-TO, incluídos os valores de quaisquer gastos ou despesas com instalações de máquinas, equipamentos próprios e andaimes, bem como as despesas de aquisição de ferramentas e materiais, inclusive o seu transporte até o local de execução da obra, seu armazenamento e guarda, todos os equipamentos de segurança individual e coletiva e providências pertinentes, assim como as despesas relativas à mão-de-obra necessária a tais atividades, incluindo as previstas em leis sociais, seguros, fretes, impostos de qualquer natureza, lucro e outros encargos ou acessórios.

6.7. A indicação de marcas presta-se somente a determinar os requisitos mínimos que devem estar presentes no objeto, aceitando-se produtos equivalentes que detenham as mencionadas especificações. Na comprovação da impossibilidade de adquirir e empregar determinado material especificado, deverá ser solicitada a sua substituição, a juízo da Fiscalização. Há a possibilidade de substituição de materiais especificados por outros equivalentes, desde que o novo material proposto possua, comprovadamente, equivalência com os constantes neste Termo de Referência quanto à qualidade, resistência, aspecto e preço.

7. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

7.1. A obra de reforma do cartório eleitoral em Alvorada será composta dos seguintes itens, que sintetizam a planilha orçamentária.
· Demolição de todo o do reboco externo danificado;

· Refazimento do reboco externo;

· Aplicação de textura acrílica em todas as paredes externas;

· Pintura látex acrílica nos muros e paredes internas;

· Pintura com tinta látex PVA nos forros e lajes;

· Instalação de pingadeiras em todas as platibandas e muro;
· Pintura de todas as peças metálicas e de madeira com esmalte sintético;

· Construção de rampa de acesso com blocos sextavados;

· Fechamento de passarela com vidro temperado;

· Instalação de caixa d’água de fibra de vidro com paredes de platibanda e laje de apoio;

· Substituição de duas portas de madeira;

· Construção de rede lógica e circuitos exclusivos para computador;

· Impermeabilização de laje da passarela;

· Replantio de grama em todo o jardim;

· Substituição de luminárias para o jardim.

8. LICENÇAS, TAXAS E PLACAS.

8.1. Correrá por conta exclusiva da construtora a responsabilidade sobre quaisquer acidentes de trabalho ocorridos durante a execução dos serviços contratados, uso indevido de patentes registradas, e ainda que resultante de caso fortuito e por qualquer causa, a destruição ou danificação da obra em andamento até a definitiva aceitação da mesma pela fiscalização do TRE-TO, bem como, as indenizações que possam vir a ser devida a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados, ainda que ocorridos em via pública.

8.2. É a construtora obrigada a obter todas as licenças e franquias necessárias aos serviços que contratar, pagando os emolumentos prescritos por lei, e observando todas as leis, regulamentos e pagamentos de seguro pessoal, despesas decorrentes das Leis Trabalhistas e impostos relativos às obras e serviços contratados, assim como multas impostas pelas autoridades, mesmo aquelas que por força dos dispositivos legais sejam atribuídas pelo TRE-TO.

8.3. A observância das Leis, regulamentos e posturas, a que se refere o item precedente, abrange também as exigências do CREA, especialmente no que se refere à colocação de placas de identificação da obra em local visível, contendo nomes do responsável técnico pela execução da obra, do autor ou autores dos projetos, empresa construtora, etc., tendo em vista as exigências do registro na região do citado Conselho em que realiza a construção, e com as especificações recomendadas pelo TRE-TO.

8.4. Deverá a construtora afixar placa relativa à obra, dentro dos padrões recomendados por posturas legais, em local visível, e com os dizeres recomendados pela fiscalização, nas dimensões (2,00x1,00m), em chapa metálica, pintada ou adesivada.

9. VALOR ESTIMADO

9.1. O orçamento estimativo foi feito em novembro de 2011, utilizando-se as tabelas de composição de custos e insumos do SINAPI e composições próprias do TRE-TO.

9.2. A grande maioria dos custos de insumos foram coletados em tabelas do SINAPI. Somente os custos não disponíveis no SINAPI foram coletados diretamente no mercado de Palmas-TO.

9.3. O preço global orçado da obra é resultante da composição dos custos unitários diretos, acrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas – BDI incidente.

9.4. O preço global orçado da obra, objeto deste edital é R$ 98.976,23 (noventa e oito mil, novecentos e setenta e seis reais e vinte e três centavos).

 9.5. Na formação do preço que constará das propostas dos licitantes poderão ser utilizados custos unitários diferentes daqueles que constam na planilha orçamentária de referência, desde que o preço global orçado fique igual ou abaixo do valor calculado a partir do sistema de referência utilizado.
9.6 Os valores máximos para cada uma das etapas do cronograma físico-financeiro deverão ser os seguintes:

1° Mês - R$ 13.222,30        2° Mês - R$  41.038,28                 3° Mês - R$ 44.715,65
10. BDI

10.1. As taxas de bonificação de despesas indiretas, aplicadas sobre o custo direto total da obra, deverão contemplar somente as seguintes despesas:

· Taxa de rateio da administração central;

· Taxa das despesas indiretas;

· Taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento;

· Taxa de tributos

· Lucro

11. REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA

11.1. A obra será licitada sob o regime de empreitada por preço global.

12. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Não será permitida a subcontratação total dos serviços. Somente em condições especiais, com a autorização expressa da fiscalização, poderão ser subcontratadas partes específicas da obra, nas quais a mão-de-obra seja necessariamente especializada.

13. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONSTRUTORA

A empresa construtora deverá:

13.1.
Manter na obra, no mínimo, um conjunto completo de todos os projetos atualizados, composto de desenhos, planilha orçamentária e planilha de medições, assinadas pelos autores dos projetos e pelo responsável técnico pela execução;

1432.
Executar os serviços objeto do presente contrato de acordo com a melhor técnica aplicável, com zelo e diligência e manter as áreas de trabalho continuamente limpas e desimpedidas, observando o disposto na legislação e nas normas relativas à proteção ambiental, fazendo, inclusive, a remoção dos entulhos;

13.3.
Fornecer todos os materiais indispensáveis à boa execução dos serviços contratados, de acordo com as especificações técnicas e projetos executivos, assumindo inclusive as despesas referentes a transportes, cargas, descargas e movimentação de materiais, suas respectivas perdas e estocagem, dentro e fora do canteiro de obras, devendo os materiais empregados ser de primeira qualidade e compatíveis com os especificados nos projetos. A empresa se obriga a entregar os materiais com qualidade igual ou superior às descritas no edital da licitação e seus anexos, ficando sujeito à escolha do TRE-TO, material de qualidade compatível aos apontados no projeto, se a marca, modelo ou referência cotado na proposta não atender as especificações determinadas;

13.3.1. A CONTRATADA deverá fornecer, ainda, todos os dispositivos e acessórios, materiais, ferramentas, equipamentos e serviços essenciais ou complementares, eventualmente não mencionados, nem especificados e/ou não indicados em desenhos e/ou tabelas de acabamento e/ou listas de materiais do projeto, mas imprescindíveis à completa e perfeita realização da obra.

13.3.2.
Submeter à aprovação do fiscal da obra amostras de todos os materiais de acabamento a serem empregados na obra, antes de serem aplicados;

13.4.
Fornecer e instalar os Equipamentos de Proteção Coletiva que se fizerem necessários no decorrer das diversas etapas da obra, de acordo com o previsto na NR-18 da Portaria nº 3214 do Ministério do Trabalho;

13.5.
Fornecer todos os Equipamentos de Proteção Individual necessários e adequados ao desenvolvimento de cada tarefa nas diversas etapas da obra, conforme previsto na NR-06 e NR-18 da Portaria nº 3214 do Ministério do Trabalho e fiscalizar a sua utilização pelos operários;

13.6.
Seguir todos os procedimentos de segurança previstos pelas normas regulamentares do ministério do trabalho, tanto para os funcionários, transeuntes e demais pessoas envolvidas no processo, bem como as normas locais, estaduais e federais pertinentes;

13.7.
Manter os empregados da empresa uniformizados e com a identificação pessoal e da empresa;

13.8.
Manter no local de execução dos serviços o livro ‘DIÁRIO DE OBRA’ com folhas triplas devidamente numeradas e assinadas pelas partes, onde serão feitas as anotações diárias sobre o andamento dos trabalhos tais como: anotações técnicas, início e término das etapas de serviços, causas e datas de início e término de eventuais interrupções dos serviços, assuntos que requeiram providências das partes e demais anotações necessárias para documentar os acontecimentos e imprevistos da obra;

13.9.
Afastar, após o recebimento da notificação, qualquer dos seus empregados que não corresponder à confiança ou perturbar a ação da equipe de fiscalização do TRE-TO;

13.10.
Fornecer, sempre que solicitado pelo gestor do contrato, comprovantes de pagamentos dos empregados e do recolhimento dos encargos sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes da execução deste contrato;

13.11.
Manter atualizada na obra a listagem de todos os empregados, contendo nome, RG e função;

13.12.
Reforçar a sua equipe de funcionários na obra, se ficar constatada insuficiência da mesma, para permitir a execução dos serviços dentro do prazo previsto;

13.13.
Proceder, ao final da obra, à desmobilização das instalações provisórias dos canteiros, limpeza e remoção do material desnecessário indesejável;

13.14.
Apresentar, juntamente com a solicitação de entrega provisória da obra, os projetos “as built”, caso a construtora dê causa ou solicite alterações nos projetos executivos;

13.15.
Apresentar, juntamente com a solicitação para entrega provisória da obra, a relação dos materiais de acabamento utilizados durante toda a obra, tais como, piso, revestimento cerâmico, tintas, maçanetas, fechaduras, luminárias, etc, contendo a marca, modelo e cor;

13.16.
Assumir inteira e total responsabilidade pela execução do projeto, pela resistência, estanqueidade e estabilidade de todas as estruturas da obra;

13.17.
Responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços contratados, obrigando-se a prestar assistência técnica e administrativa necessária para assegurar andamento conveniente dos trabalhos;

13.18.
 Verificar e comparar, antes do início de qualquer etapa, todos os desenhos fornecidos para execução dos serviços:

13.19. 
No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à CONTRATADA formular imediata comunicação escrita ao fiscal da obra, de forma a evitar empecilhos ao perfeito desenvolvimento da obra. 

13.20.
Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de equipamentos, materiais e serviços pelo fiscal da obra e pelos atrasos acarretados por esta rejeição;

13.21.
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados referentes à obra em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo estabelecido pelo fiscal da obra;

13.22.
Submeter à aprovação do gestor do contrato, os nomes e os dados demonstrativos da respectiva capacidade técnica do responsável técnico que, porventura, venha a substituir o originalmente indicado;

13.23.
Comunicar ao gestor do contrato, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

13.24.
Responsabilizar-se pela construção, operação, manutenção e segurança do canteiro de obras, vigilância, organização e manutenção do esquema de prevenção de incêndio, bem como outras construções provisórias necessárias, conforme previsto nas Especificações Técnicas;

13.25.
Responsabilizar-se por todo transporte necessário à prestação dos serviços contratados, bem como por ensaios, testes ou provas necessários, inclusive os mal executados;

13.26.
Providenciar, às suas expensas, atestado de equivalência de desempenho dos materiais apresentados, junto a instituições ou fundações capacitadas para este fim, quando do uso de similar ao descrito nas Especificações Técnicas, sempre que o fiscal da obra julgar necessário;

13.27.
Providenciar, antes do início da obra, a Anotação de Responsabilidade Técnica no CREA/TO referente à execução da obra.

13.28.
Instalar placa de identificação da obra com os dados necessários e na forma da legislação pertinente;

13.29.
Responsabilizar-se por qualquer danificação ou destruição ocasionada pelos serviços executados, até a definitiva aceitação pela CONTRATANTE, bem como por indenizações que possam ser devidas a terceiros, por fatos oriundos dos serviços e fornecimentos contratados, mesmo que ocorridos na via pública.

13.30.
Responsabilizar-se pelo pagamento de eventuais multas aplicadas por quaisquer autoridades federais, estaduais e municipais, em conseqüência de fato a ela imputável e relacionado com os serviços e fornecimentos contratados.

13.31. Garantir que o engenheiro responsável pela execução dos serviços realize no mínimo uma visita semanal à obra, para acompanhá-la.
13.32.
Cumprir as legislações federais, estaduais e municipais, bem como seguir as normas relativas à segurança e medicina do trabalho, diligenciando para que seus empregados e seus subcontratados trabalhem com Equipamento de Proteção Individual;

13.33.
Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução da obra, tais como:

a) salários;

b) seguros de acidente;

c) taxas, impostos e contribuições;

d) indenizações;

e) vales-refeição;

f) vales-transporte; 

g) e outras previstas na respectiva convenção coletiva;

13.34.
Responder pelos danos causados diretamente à Administração da CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução da obra, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

13.35.
Responder, também, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução da obra;

13.36.
Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus empregados na obra ou no recinto da CONTRATANTE;

13.37.
Responsabilizar-se pelos encargos provenientes de qualquer acidente que venha a vitimar um ou mais dos empregados alocados para executar os serviços objeto do presente Contrato, assim como indenização que porventura daí se originarem e por tudo mais quanto as leis sociais e trabalhistas e fiscais, decorrentes da execução deste Contrato.

13.38.
Fornecer, mensalmente, os comprovantes de pagamentos dos empregados e do recolhimento dos encargos sociais, trabalhistas e fiscais, decorrentes da execução deste contrato.

13.39.
Retirar do canteiro e dos locais da obra todo e qualquer material que for rejeitado em inspeção feita pelo TRE/TO, em até 24 horas, independente das sanções previstas.

13.40.
Manter, durante a execução da obra, a vigilância e a proteção e conservação dos serviços executados até sua entrega definitiva ao TRE/TO;

13.41.
Desmanchar e refazer, às suas expensas, sem qualquer ônus para o TRE/TO, os serviços não aceitos pela fiscalização, quando for constatado o emprego de material inadequado ou a execução imprópria do serviço à vista dos projetos e especificações;

13.42.
Permitir e facilitar à fiscalização a inspeção da obra em qualquer dia e hora, prestando todos os informes e esclarecimentos solicitados, relacionados com os serviços contratados.

13.43.
Garantir, pelo prazo mínimo de cinco anos, todos os serviços executados, contados a partir da data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, conforme artigo 618 do Código Civil Brasileiro; 

13.44.
Durante o período de garantia de que trata o item anterior, a CONTRATADA deverá, sob pena de ser incluída no cadastro de empresas suspensas de participar em licitação realizada pelo Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, atender aos chamados da CONTRATANTE no prazo máximo de quinze dias corridos, contados da comunicação formal; 

13.45.
Manter, durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta Tomada de Preços.

14. FISCALIZAÇÃO

14.1. O contrato será fiscalizado e acompanhado pelo gestor especialmente designado pela Secretaria de Administração e Orçamento, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o mesmo, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados (art. 67, §§ 1º e 2º da Lei 8.666/93) e notificando a autoridade superior, quando necessário, para as providências corretivas.

14.2. As relações mantidas entre o TRE-TO e a construtora, serão intermediadas pelo gestor responsável pela fiscalização do contrato.

14.3. A construtora é obrigada a facilitar a minuciosa fiscalização dos materiais e execução da obra e serviços contratados, sendo-lhe assegurado o direito de ordenar a suspensão das obras e serviços sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeita a construtora e sem que esta tenha direito a qualquer indenização, no caso de não ter atendido dentro de quarenta e oito horas, a contar da anotação no diário de obras, qualquer reclamação sobre defeito essencial em serviço executado ou material posto na obra.

14.4. Fica a construtora obrigada a retirar da obra, imediatamente após o recebimento da ordem de serviço correspondente, qualquer empregado, tarefeiro, operário ou subordinado que, a critério da fiscalização, venha a demonstrar conduta nociva ou incapacidade técnica.

14.5. A fiscalização dos serviços de engenharia que compõem a obra será exercida por comissão ou servidor designado pela administração do TRE-TO;

14.6. À Fiscalização fica assegurado o direito de exigir o cumprimento fiel do contrato e impugnar todo e qualquer material ou serviços executados pela construtora, que não atendam às condições contratuais e aos projetos, cabendo à construtora refazer os serviços rejeitados e arcar inteiramente com os custos decorrentes.

14.7. À fiscalização caberá esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas neste Termo de Referência, aprovar materiais equivalentes propostos pelo contratado, avaliando o atendimento à composição, qualidade, garantia e desempenho requeridos pelas especificações técnicas.

15. PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
15.1 O início dos trabalhos deverá ocorrer em até 5 dias após o recebimento da Ordem de Serviço. O prazo total para execução dos trabalhos é de 3 (três) meses, contados a partir do recebimento da ordem de serviço pela contratada.

16. RECEBIMENTO DA OBRA

16.1 Quando a obra estiver completamente concluída, a empresa construtora solicitará por escrito ao gestor do contrato, para que faça a vistoria necessária para o recebimento provisório. O gestor do contrato terá o prazo máximo de quinze dias para vistoriar a obra e se manifestar.

16.2. Caso existam pendências quanto à construção, o gestor do contrato elaborará relatório contendo todas as deficiências encontradas e notificará a empresa construtora a saná-las no prazo máximo de 20 (vinte) dias da data dessa notificação. Vencidos os 20 (vinte) dias, nos 15 (quinze) dias seguintes, o gestor do contrato verificará se todas as deficiências anotadas foram eliminadas. 

16.3. Confirmada a conclusão da obra, será lavrado o Termo de Entrega e Recebimento Provisório pelo gestor do contrato.

16.4. No prazo máximo de até 90 (noventa) dias, contados da data da assinatura do Termo de Entrega e Recebimento Provisório, a Comissão de Obras especialmente designada pelo Diretor-geral, examinará o trabalho executado e verificará o fiel cumprimento de todas as cláusulas do Contrato, do edital e seus anexos.

16.5. Existindo pendências relativas ao Contrato e seus anexos, a Comissão de Obras elaborará relatório contendo todas as deficiências encontradas e comunicará ao gestor do contrato para que notifique a empresa construtora a saná-las no prazo máximo de 20 (vinte) dias da data dessa notificação. Vencidos os 20 (vinte dias), nos 15 (quinze) dias seguintes, a Comissão de Obras verificará se todas as deficiências anotadas foram eliminadas.

16.6. Decorrido o prazo normal ou especial e desde que as irregularidades tenham sido sanadas, será lavrado o Termo de Entrega e Recebimento Definitivo pela Comissão de Obras.

16.7. A assinatura do Termo de Entrega e Recebimento Definitivo indica que o objeto recebido está conforme o Contrato, ficando a empresa construtora quite com os encargos contratuais, mas permanecendo sua responsabilidade pela solidez e segurança da obra nos termos das legislações civil, profissional e penal aplicáveis.

16.8. O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo será lavrado e assinado pela Comissão de Obras do TRE-TO e pelo representante da empresa construtora. 

17. GARANTIA DA OBRA

17.1. A empresa licitante deverá prestar garantia com prazo não inferior a cinco anos, a contar do recebimento definitivo da obra.

18. INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DAS PLANILHAS QUE COMPÕEM A PROPOSTA

18.1. A empresa interessada deverá preencher as seguintes planilhas que, juntamente com a proposta comercial, compõem a proposta:

· TABELA DE INSUMOS

· PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO BDI

· PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAIS – HORISTAS

· PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAIS – MENSALISTAS

· ORÇAMENTO – PLANILHA SINTÉTICA

· CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

· PLANILHAS DE COMPOSIÇÃO DE TODOS OS CUSTOS UNITÁRIOS DOS SERVIÇOS

18.2. TABELA DE INSUMOS

18.2.1. Para preenchimento da tabela de insumos, a licitante deverá inserir, nos campos destacados em amarelo, os custos de todos os materiais e mão-de-obra que compõem os custos dos serviços. Esses custos serão utilizados para o preenchimento das planilhas de composição dos custos unitários.

18.3. PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO BDI

18.3.1. Para preenchimento da planilha de composição do BDI, a licitante deverá inserir, nos campos destacados em amarelo os percentuais de taxas referentes às despesas indiretas, impostos e lucro. O percentual resultante da aplicação da fórmula do BDI será aplicado sobre o custo total da obra, o qual resultará no preço total.

18.4. PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAIS

18.4.1. Para preenchimento da planilha de composição dos encargos sociais, a licitante deverá inserir, nos campos destacados em amarelo, os percentuais referentes aos encargos sociais, trabalhistas, indenizatórios, e de incidência cumulativa, conforme o modelo. O Percentual resultante da soma desse encargos será aplicado sobre o custo da mão-de-obra e comporá os custos unitários dos serviços.

18.5. PLANILHAS DE COMPOSIÇÃO DE TODOS OS CUSTOS UNITÁRIOS DOS SERVIÇOS

18.5.1. Para preenchimento da planilha de composição dos custos unitários dos serviços, a licitante poderá inserir, nos campos destacados em amarelo, os itens que julgar necessário, bem como alterar os coeficientes de consumo de materiais e produtividade, conforme a sua conveniência. Caso opte por não alterar, o seu preenchimento será automático. A aplicação dos coeficientes sobre os custos de materiais, equipamentos e mão-de-obra resultaram no custo unitário de cada serviço que compõem a planilha sintética.

18.6. ORÇAMENTO – PLANILHA SINTÉTICA

18.6.1. A planilha sintética é auto-preenchida, com base nas quantidades de serviços inseridas pela Seção de Engenharia, Arquitetura, Projetos e Obras e planilhas de composição de custos unitários preenchidas pelas licitantes. Após o preenchimento das planilhas e tabelas citadas nos parágrafos anteriores, a planilha sintética será preenchida automaticamente, fornecendo o custo total da obra e o seu preço total, incluindo a taxa de BDI. 

18.7. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

18.7.1. Para preenchimento do cronograma físico-financeiro, a licitante deverá inserir, nos campos destacados em amarelo, números “1” em cada uma das três lacunas que representam uma semana de trabalho. Os valores correspondentes serão preenchidos automaticamente. Ao final do preenchimento, a planilha apresentará a previsão de desembolso mensal, que servirá de referência para o acompanhamento da execução da obra.

Palmas, 09 de novembro de 2.011.

Jorge Bernardino de Sousa Neto

Arquiteto – CREA 9153/D-GO

Seção de engenharia, Arquitetura, Projetos e Obras
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